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1.  

Termo de Referência 39/2025

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

39/2025 323028-AGENCIA NACIONAL DE ENERGIA 
ELETRICA - DF

INGRID FRANCA DE 
OLIVEIRA

28/05/2025 16:07 (v 
2.1)

Status
PUBLICADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 
não-continuado

72/2025 48500.900947/2024-
91

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

Aquisição de , nos termos damateriais de consumo e bens permanentes
tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste
instrumento.

 

ITEM

 

DESCRIÇÃO

 

CATMAT

UNIDADE 

DE MEDIDA

VALOR 

UNITÁRIO 

(R$)

QUANTIDADE 

MÁXIMA A 

SER 

CONTRATADA

VALOR 

MÁXIMO A SER 

CONTRATADO 

(R$)

1 CANTEADEIRA 391498 UNIDADE  R$    242,38 1  R$        242,38

2 FITA (RIBBON) PARA 

IMPRESSORA DE 

CRACHÁS

479977 UNIDADE  R$    382,07 5  R$     1.910,35

3 KIT DE LIMPEZA PARA 

IMPRESSORA DE 

CRACHÁS

479978 CONJUNTO  R$     355,53 3  R$     1.066,59

4
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CARTÃO DE 

PROXIMIDADE (RFID) 

PARA IMPRESSORA 

DE CRACHÁS

472869 UNIDADE  R$         7,39 1250  R$     9.237,50

5 PAPEL COUCHÊ 

ADESIVO FOSCO 

190G A3

 626270 RESMA  R$     537,11 10  R$     5.371,10

6 PAPEL COUCHÊ 

ADESIVO FOSCO 

190G A4

 626269 RESMA  R$     261,85 10  R$     2.618,50

7 PAPEL COUCHÊ 

FOSCO 300G A3
 626272 RESMA  R$     531,35 10  R$     5.313,50

8 PAPEL COUCHÊ 

FOSCO 300G A4
 626273 RESMA  R$   229,35 10  R$     2.293,50

9 PAPEL OFFSET 240G 

A3
 626257 RESMA  R$   364,16 10  R$     3.641,60

10 PAPEL OFFSET 240G 

A4
 626258 RESMA  R$   172,37 10  R$     1.723,70

11 BOBINA DE PAPEL 

SULFITE 90G
467084

ROLO DE 

50M
 R$    103,58 8  R$        828,64

12 BOBINA DE PAPEL 

SULFITE 180G
 626259

ROLO DE 

25M
 R$   176,08 15  R$     2.641,20

13 RÉGUA DE AÇO 60MM 368501 UNIDADE  R$      27,00 5  R$        135,00

14 FITA LTO 7 ULTRIUM 444628 UNIDADE  R$   473,75 225  R$ 106.593,75

15 CABEÇA DE 

IMPRESSÃO PARA 

PLOTTER HP 

DESIGNJET T830

481550 UNIDADE  R$ 3.449,04 5  R$   17.245,20

16
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XÍCARA DE CAFÉ COM 

PIRES

220097 UNIDADE  R$      13,53 180  R$     2.435,40

17 XÍCARA DE CHÁ COM 

PIRES
220126 UNIDADE  R$     20,65 45  R$        929,25

18 COPO DE VIDRO DE 

300ML
393858 UNIDADE  R$       5,10 700  R$     3.570,00

19 JARRA DE INOX 2L 232590 UNIDADE  R$      83,87 10  R$        838,70

20 COLHER DE MADEIRA 294143 UNIDADE  R$      13,75 30  R$        412,50

21 ÁLCOOL 

ISOPROPÍLICO
392302 UNIDADE  R$     55,19 15  R$        827,85

22 INSETICIDA 389146 FRASCO  R$     68,18 15  R$     1.022,70

23
ABSORVENTES 

HIGIÊNICOS
288988

PACOTE 

COM 8 

UNIDADES

 R$        5,40 1800  R$     9.720,00

24 BANDEIRA DE MESA 446546 UNIDADE  R$      30,00 194  R$     5.820,00

25 VINCADEIRA   UNIDADE  R$ 2.276,66 1  R$     2.276,66

26 UMIDIFICADOR DE AR 405917 UNIDADE  R$    238,17 50  R$   11.908,50

27 FONE DE OUVIDO 

TIPO HEADSET
482185 UNIDADE  R$    197,09 1100  R$ 216.799,00

28 WEBCAM 620108 UNIDADE  R$    424,11 350  R$ 148.438,50

GRUPO 1

29 CARTUCHO PARA 

PLOTTER PRETO
446278 UNIDADE  R$ 1.188,85 15  R$   17.832,75

30
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I.  

II.  

III.  

CARTUCHO PARA 

PLOTTER CIANO

475130 UNIDADE  R$ 1.266,71 15  R$   19.000,65

31 CARTUCHO PARA 

PLOTTER AMARELO
475131 UNIDADE  R$ 1.262,43 15  R$   18.936,45

32 CARTUCHO PARA 

PLOTTER MAGENTA
475132 UNIDADE  R$  1.237,40 15  R$   18.561,00

TOTAL R$ 640.192,42

               

1.2 Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.2.1      Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do
sistema Compras.gov.br e as disposições deste Termo de Referência, prevalecem as
disposições deste Termo de Referência.

                                1.2.1.1 Essa disposição é necessária com vistas a preservar o interesse da 
administração em receber o item detalhado no Termo de Referência.

1.3 O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços é de 12 meses, prorrogáveis 
por igual período, contados da publicação da ata de registro de preços no Portal 
Nacional de Compras Públicas (PNCP), na forma do artigo 84 da Lei n° 14.133, 
de 2021.
 

1.3.1 A Ata de Registro de Preços oferece maior detalhamento das regras que 
serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se
pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice
deste Termo de Referência.

2.2 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual ,2025
conforme detalhamento a seguir:

ID PCA no PNCP: 02270669000129-0-000002/2025;
Data de publicação no PNCP: 13/05/2025;
Id do item no PCA: 111 a 126;
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IV.  

V.  

Classe/Grupo: 7510 - ARTIGOS PARA ESCRITÓRIO, 6840 - PESTICIDAS E DESINFETANTES,
3610 - EQUIPAMENTO PARA IMPRESSÃO, DUPLICAÇÃO E ENCADERNAÇÃO, 4130 -
COMPONENTES DE EQUIPAMENTOS PARA REFRIGERAÇÃO E AR CONDICIONADO, 7070 -
PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA IMPRESSORAS, 7090 - SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA –
TIC, 7330 - UTENSÍLIOS E FERRAMENTAS MANUAIS DE COZINHA, 7340 - CUTELARIA E
TALHERES, 7350 - LOUÇA E ARTIGOS DE MESA, 7930 - COMPOSTOS E PREPARADOS
PARA LIMPEZA E POLIMENTO, 8345 - BANDEIRAS, FLAMULAS E PAVILHOES, 8540 -
ARTIGOS DE PAPEL PARA HIGIENE, 9310 - PAPÉIS E PAPELÕES, 5836 - EQUIPAMENTOS
PARA GRAVAÇÃO E REPRODUÇÃO DE VÍDEO, 5965 - FONES, MICROFONES E ALTO-
FALANTES, 6350 - SISTEMAS DIVERSOS DE SINALIZAÇÃO, ALARME E DETECÇÃO PARA
SEGURANÇA;
Identificador da Futura Contratação: 323028-72/2025;

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do
objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional
de Contratações Sustentáveis:

4.1.1 Para as resmas de papel será solicitada a Certificação FSC, CERFLOR ou equivalente, de
forma a demonstrar a origem sustentável da matéria-prima, bem como comprovação de que o
método de branqueamento é livre de cloro;

4.1.2 Para o inseticida para vespas, será exigido Comprovante de Registro do fabricante do produto
no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos
Ambientais (Categoria: Indústria Química; Código: 15-9; Descrição: Fabricação de preparados para
limpeza e polimento, desinfetantes, inseticidas, germicidas e fungicidas), acompanhado do respectivo
Certificado de Regularidade válido, nos termos do art. 17, inciso II, da Lei nº 6.938/1981, e da
Instrução Normativa IBAMA nº 13/2021 e legislação correlata;

 

Da exigência de amostra

4.2       Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o interessado classificado
provisoriamente em primeiro lugar deverá apresentar amostra, que terá data, local e
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3.  
1.  
2.  
3.  
4.  

5.  

6.  

7.  

7.  

1.  

2.  

3.  

horário de sua realização divulgados por mensagem no sistema, cuja presença será
facultada a todos os interessados, incluindo os demais fornecedores interessados.

Serão exigidas amostras dos seguintes itens:
Item 04 - Cartão de proximidade em PVC – 5 (cinco) unidades;
Item 14 - Fita Gravação Dados Tipo: Lto-7 Ultrium – 1 (uma) unidade;
Item 15 - Cabeça Impressão Modelo Impressora: Designjet T830 – 1 (uma) unidade;
Item 29 - Cartucho de tinta para impressora multifuncional HP DesignJet T830 de
24", cor preto fosco HP 728 – 1 (uma) unidade;
Item 30 – Cartucho de tinta para impressora multifuncional HP DesignJet T830 de
24", cor ciano HP 728 - 1 (uma) unidade;
Item 31 - Cartucho de tinta para impressora multifuncional HP DesignJet T830 de
24", cor amarelo HP 728 - 1 (uma) unidade; e
Item 32 - Cartucho de tinta para impressora multifuncional HP DesignJet T830 de
24", cor magenta HP 728 - 1 (uma) unidade.

4.4 As amostras poderão ser entregues no endereço SGAN 603, MÓDULOS I e J –
Asa Norte – Brasília/DF, CEP. 70830-110, no prazo limite de 5 dias úteis, sendo que a
empresa assume total responsabilidade pelo envio e por eventual atraso na entrega.

4.5       É facultada prorrogação o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada no chat pelo interessado, antes de findo o prazo.

4.6     No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem
justificativa aceita, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas, a
proposta será recusada.

  Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de
aceitabilidade:

Item 04: Cartão de proximidade em PVC: Funcionamento diante de teste de leitura
nos scanners das catracas existentes na ANEEL;
Item 14: Fita Gravação Dados Tipo: Lto-7 Ultrium: Funcionamento diante de testes
de backup, restauração, arquivamento e download de arquivos e verificação de
compatibilidade com o robô de backup existente na ANEEL;
Itens 15 e 29 a 32: cabeça de impressão e cartuchos para Plotter HP Designjet
T830: Compatibilidade com a impressora, condições de apresentação (embalagens
fechadas, cartuchos com lacre de segurança, inexistência de indicadores de
possíveis vazamentos), funcionamento diante de teste de impressão após instalação
no equipamento existente na ANEEL.

4.8     Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no
sistema.

4.9  Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s),
será analisada a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo
classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente,
até a verificação de uma que atenda às especificações constantes neste Termo de
Referência.

4.10     Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como
protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável
pela análise, não gerando direito a ressarcimento.
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4.11         Após a divulgação do resultado final do certame, as amostras entregues
deverão ser recolhidas pelos fornecedores no prazo de 30 (trinta) dias, após o qual
poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento.

4.12     No caso de aprovação, a amostra da licitante vencedora poderá ser deduzida
do quantitativo do primeiro pedido para o respectivo item da Ata de Registro de Preços
celebrada.

4.13     Para os itens 16 – Xícara de café, 17 – Xícara de Chá, 27 – Fone de Ouvido
tipo Headset e 28 – Webcam, o interessado classificado provisoriamente em primeiro
lugar deverá apresentar catálogo de modo a comprovar a conformidade com as
especificações solicitadas.

4.14         Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as
condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais
impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o
caso.

 

Subcontratação

4.15     Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

 

Garantia da contratação

4.16     Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei
nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

Reserva de cotas para microempresas e empresas de pequeno porte:

4.17         Na presente licitação, será realizada a reserva de cota de até vinte e cinco
por cento do objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno

para os itens 14, 27 e 28.porte 

           4.17.1   Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta             
poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos
fornecedores remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da
cota principal.

                                               4.17.2   Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota
principal, a contratação das cotas deverá ocorrer pelo menor preço.

4.17.3 Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando
forem adjudicados aos licitantes qualificados como microempresas ou empresas de
pequeno porte, ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para
atender as quantidades ou as condições do pedido, conforme vier a ser decidido pela
Administração, nos termos do art. 8º, §4º, do Decreto n. 8.538, de 2015.
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1            O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados do aceite ou
retirada da Ordem de Fornecimento pela Contratada, feita conforme a demanda da
ANEEL.

5.2            Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá
5 (cinco) dias comunicar as razões respectivas com pelo menos de antecedência para

que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de
caso fortuito e força maior.

5.3       Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço:

 

Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL

SGAN Quadra 603

Módulo J, Almoxarifado

Asa Norte, Brasília – DF

CEP 70830-110

Segunda a sexta-feira, de 9 às 11h30 e de 14 às 16h30,

Telefone (61) 2192-8835 / 2192-8941

 

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.4 O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de
1990 (Código de Defesa do Consumidor)

5.4.1 Para os Itens 14 – Fita LTO, 25 – Vincadeira, 26 – umidificador, 27 – Fone de
ouvido tipo headset e 28 – Webcam, a garantia complementar à garantia legal será
de, no mínimo, 9 (nove) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à
data do recebimento definitivo do objeto.

       5.4.1.1 A garantia complementar para esses itens é justificada, uma vez que o
seu uso inicial pode ser bem distante da data do recebimento, sendo mais tardia a
identificação de possíveis problemas de funcionamento. O maior exemplo disso
seria o umidificador, que só deve ser ligado no período de clima seco no Distrito
Federal, o que pode ocorrer em um momento muito posterior ao da entrega.
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5.5       Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido
nesta cláusula, o fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo
período restante.

5.6       A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em
perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

5.7       A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio
Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo
com as normas técnicas específicas.

5.8            Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos
apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de
ajustes, reparos e correções necessárias.

5.9       As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia
deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que
apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças
utilizadas na fabricação do equipamento.

5.10         Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos
bens que apresentarem vício ou defeito no prazo de até dias úteis, contados30 (trinta) 
a partir da data de retirada do equipamento das dependências da Administração pelo
Contratado ou pela assistência técnica autorizada.

5.11        O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser
prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada
do Contratado, aceita pelo Contratante.

5.12        Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da
solicitação do Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o
Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes
ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o
reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos
equipamentos.

5.13     O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será
de responsabilidade do Contratado.

5.14         A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e
desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades
em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de
expirada a vigência contratual.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.         MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
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6.1             O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2       Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3             As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de
mensagem eletrônica para esse fim.

6.4       O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção
de providências que devam ser cumpridas de imediato.

 

Fiscalização

6.5       A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is)
do contrato, ou pelos respectivos substitutos.

 

Fiscalização Técnica

6.6            O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que
sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar
os melhores resultados para a Administração.

6.7       O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

6.8       Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para
a correção.

6.9       O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.10         No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas
datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao
gestor do contrato.

6.11     O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil,
o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou
à prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa
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6.12        O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.13     Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo
do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência.

6.14         A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a
responsabilidade do Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não
implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de
conformidade.

 

Gestor do Contrato

6.15 Cabe ao gestor do contrato:
6.15.1 coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, 
a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração
6.15.2 acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
6.15.3 acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
6.15.4 emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, 
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
6.15.5 tomar providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 
trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência 
para tal, conforme o caso.
6.15.6 elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração.
6.15.7 enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão 
nos termos do contrato.
 
6.16 Cabem ao gestor Ata de Registro de Preços, sem prejuízo de sua execução, as 
atividades atribuídas ao fiscal, quando este não for designado pela autoridade competente da 
ANEEL.
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a.  
b.  

c.  
d.  

e.  
f.  
g.  
h.  

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.         INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

   Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o7.1        
Contratado que:

der causa à inexecução parcial do contrato;
der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
der causa à inexecução total do contrato;
ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
praticar ato fraudulento na execução do contrato;
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

 Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as7.2      
seguintes sanções:

7.2.1    Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

7.2.2    Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;

7.2.3       Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas
alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

7.2.4 Multa:

7.2.4.1 Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,5% (meio por
cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o
limite de 30 (trinta) dias; 
7.2.4.2 Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de
20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação; 
7.2.4.3 Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na
alínea “c”, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da
contratação.
7.2.4.4 Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 15%
(quinze por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação;

7.2.4.5 Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração
descrita acima na alínea “d”, de 5% (cinco por cento) a 20% (vinte por cento) do
valor da contratação.
7.2.4.6 Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 10% (dez
por cento) a 25% (vinte e cinco por cento) do valor da contratação.
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7.3 A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao
Contratante.
7.4 Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser
aplicadas cumulativamente com a multa.
7.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
7.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente.
7.7 A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30
(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela
autoridade competente.
7.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar.
        7.8.1  Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão
enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta
comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.
        7.8.2  Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou
cadastrados no Sicaf serão considerados de uso contínuo da empresa, não
cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles
comprovadamente enviadas.
7.9 Na aplicação das sanções serão considerados:
       7.9.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;
       7.9.2 as peculiaridades do caso concreto;
       7.9.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
       7.9.4 os danos que dela provierem para o Contratante; e
      7.9.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
7.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021,
ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também
sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e
autoridade competente definidos na referida Lei.
7.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática
dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
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7.12 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos
às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas

 Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
7.13 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
7.14 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do
art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.15 Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante,
resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida
ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos
administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante,
na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

8. CRITÉRIOS DE MEDICAÇÃO E PAGAMENTO

8.CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

8.1       Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de
Referência e na proposta.

8.2            Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no
Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze)
dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação
das penalidades.

8.3       O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração,
após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação
mediante termo detalhado.

8.4       Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem
o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo

 até 5 (cinco) para o recebimento definitivo será de dias úteis.

8.5       O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado,
de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para
a aferição do atendimento das exigências contratuais.
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1.  

2.  

3.  

4.  

5.  

6.  

8.6             No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de
2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

8.7       O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do
objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente,
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não
será computado para os fins do recebimento definitivo.

8.8       O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela
perfeita execução do contrato.

8.9       As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o
funcionamento ou uso do bem correrão por conta do Contratado e são condição para o
recebimento do objeto.

 

Liquidação

8.10     Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo
de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual
período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a8.11      
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de
2021.

.12     Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou8
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários
e essenciais do documento, tais como:

o prazo de validade;
a data da emissão;
os dados do contrato e do órgão contratante;
o período respectivo de execução do contrato;
o valor a pagar; e
eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.13          Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará
sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante;

8.14         A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por
meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido



UASG 323028 Termo de Referência 39/2025

16 de 23

Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.15  A administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

     8.15.1 verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

   8.15.2 identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação
no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a
Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

8.16        Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado,
será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.

8.17         Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

8.18        Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

8.19         Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não
regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

8.20      O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

8.21       No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de
sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

Forma de pagamento

8.22         O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados pelo Contratado.

8.23         Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.

8.24         Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na
legislação aplicável.
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8.25         Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

8.26     O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito

8.27 As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do Contratante.

      8.27.1 A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, está
condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

8.27.2 Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de
cumprimento de todas as condições de habilitação por parte do Contratado
(cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos
pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e
trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se
encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a
legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios,
direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos
do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.
8.27.3 O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria
destinado à cedente (Contratado) pela execução do objeto contratual, restando
absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as
demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de
direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a
possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva
comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas
e prejuízos causados à Administração.
8.27.4 A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que
continuará sob a integral responsabilidade do Contratado.

     O disposto nesta seção não afeta as operações de crédito de que trata a8.28   
Instrução Normativa SEGES/MGI nº 82, de 21 de fevereiro de 2025, as quais ficam por
esta regidas.

 

Reajuste

8.29      Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um
ano contado da data do orçamento estimado, em 27/05/2025.

8.30     Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado,
os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do Índice
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Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA), exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

8.31     Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

8.32         No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o
Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s)
índice(s) definitivo(s).

8.33         Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

8.34     Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto
(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

8.35     Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de
termo aditivo.

8.36     O reajuste será realizado por apostilamento.

9. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E FORNECIMENTO

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1             O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de
LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do
critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

Forma de fornecimento

parcelado9.2       O fornecimento do objeto será .

Critérios de aceitabilidade de preços

9.3             Em se tratando de contratação para , caso adotado oregistro de preços
critério de julgamento de menor preço ou de maior desconto por grupo de itens, o
critério de aceitabilidade de preços unitários máximos será:

    9.3.1 Valores unitários: conforme tabela constante no item 1.1 deste Termo de Referência.

 

Exigências de habilitação

9.4             Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes
requisitos:
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Habilitação jurídica

9.5       Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

9.6       Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.7   Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br
/empreendedor;

9.8      Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição
do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;

9.9   Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de
março de 2020.

9.10   Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

9.11  Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

9.12         Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata
o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

9.13         Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.14     Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro
de Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.15         Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal
do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a
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todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.16     Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.17        Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.18     Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com
o objeto contratual;

9.19         Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.20     Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.21         O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123,
de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes
estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

9.22     certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou
sede do interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua
participação na licitação/contratação, ou de sociedade simples;

9.23     certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

 

Disposições gerais sobre habilitação

9.24 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no
País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes,
inicialmente apresentados em tradução livre.

9.25 Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País,
para assinatura do contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do
instrumento equivalente, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos
por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº
8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
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9.26 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

9.27 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da
matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da
filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da
matriz.

9.28 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada
a centralização do recolhimento dessas contribuições.

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1 O custo estimado total da contratação, que corresponde ao valor máximo 
aceitável, é de R$ 640.192,42 (seiscentos e quarenta mil, cento e noventa e dois 
reais e quarenta e dois centavos), conforme custos unitários apostos na tabela 
contida no item 1.1 acima.
10.2 A metodologia utilizada para a definição do orçamento estimado está 
explicada no Relatório da Pesquisa de Preços – Estimativa do valor da 
contratação (Protocolo SEI nº 0118777).

10.3 A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e
sua alocação entre Contratante e Contratado, conforme especificado na matriz de risco
constante do Contrato.

10.4 Em caso de Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou
atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou
de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas
seguintes situações:

10.4.1 em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução 
da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do capu  do art. t
124 da Lei nº 14.133, de 2021;
10.4.2 em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 
ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados;
10.4.3 serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o 
índice previsto para a contratação; ou
10.4.4 poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para 
a contratação.
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.  

I.  

II.  

III.  

V.  

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral da União.

11.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Gestão/unidade: Superintendência de Gestão Administrativa, Financeira e de Contratações - SGA;

Fonte de recursos: 1052 – Recursos Livres da UO - ANEEL;

Programa de trabalho: PTRES: 173454 – Administração da Unidade;

Elemento de despesa:   339030 16 – Material de Expediente

 339030 17 – Material de TIC

339030 21 – Material de Copa e Cozinha

339030 22 – Material de Limpeza

449052 22 – Máquinas e Equipamentos Gráficos

Plano interno: 8503 – Adquirir material de consumo

           7204 - Adquirir bens permanentes

 

11.3 A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da
assinatura do contrato ou instrumento equivalente.

12. DISPOSIÇÕES FINAIS

12. DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1 As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como
sigilosas.

12.2 Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e
fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

 

13. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

Despacho: Despacho EPC nº 807/2024-GLCC/ANEEL, de 19/09/2024 (Sicnet 48535. 009294/2024-00)
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CAMILA FERRAZ ROCHA
INTEGRANTE TÉCNICO

 

 

Despacho: Despacho EPC nº 807/2024-GLCC/ANEEL, de 19/09/2024 (Sicnet 48535. 009294/2024-00)

 

 

 

 

PAULO ROBERTO GOMES PARENTE
INTEGRANTE REQUISITANTE

 

 

Despacho: Despacho EPC nº 807/2024-GLCC/ANEEL, de 19/09/2024 (Sicnet 48535. 009294/2024-00)

 

 

 

 

INGRID FRANCA DE OLIVEIRA
INTEGRANTE ADMINISTRATIVO

 Assinou eletronicamente em 28/05/2025 às 16:07:36.

 

 

Despacho: Como autoridade competente (Portaria ANEEL nº 6233/2023), aprovo e acordo com este documento;

 

 

 

 

FRANCISCO JOSE PEREIRA DA SILVA
Autoridade competente

 

 



Anexo I do Termo de Referência – Detalhamento das especificações dos bens e/ou materiais 

Diante de eventuais divergências de especificações contidas na Tabela do Anexo I deste Termo de 

Referência e especificações do CATMAT, devem ser obedecidas as especificações da Tabela do 

presente Termo de Referência. 

ITEM DESCRIÇÃO DESCRIÇÃO DETALHADA DO ITEM 

1 Canteadeira  

Canteadeira de mesa para arredondamento de cantos de papéis, plastificações e capas, em 
aço, raio do corte 6,35 mm, capacidade de corte de pelo menos 5 folhas de 75 g/m2 por vez, 
base de 20 cm x 12 cm (com tolerância de 2 cm), referência de modelo e marca: Canteadeira 

Simples Lassane ou similar. 

2 
Fita (ribbon) para impressora de 

crachá 

Fita (ribbon) para a impressão de cartões PVC colorida na frente e preta no verso (YMCKO), 
compatível com a impressora Fargo, DTC-1250e, material: Resina, tipo da impressora: Fargo, 
características adicionais: Part Number 45000, referência: Ymcko Dtc 1000/1250e. Devem ser 

fornecidos os roletes e demais acessórios necessários ao ajuste do Ribbon à impressora. 
Validade mínima de 1 ano. 

3 Kit de limpeza para impressora de 
crachá 

Kit de limpeza da impressora HID FARGO DTC1250e, compreendendo 10 cartões adesivados, 3 
cartões longos com álcool e 4 cotonetes com álcool isopropílico, projetados para limpar 

cabeçotes de impressão e áreas de difícil acesso. 

4 Cartão de proximidade em PVC 

Cartões em PVC, branco, para impressão em dois lados Akyama Personalité compatível com a 
impressora HID FARGO DTC1250e. Dimensões aproximadas: largura de 54 mm, altura de 86 

mm, profundidade de 0,75 mm. Deverá permitir impressão no próprio cartão em policromia e 
até 4 cores na frente e verso monocromático com dados variáveis. Leitura por aproximação, 
frequência de operação em 125 kHz. Chip de proximidade ISO padrão Abatrack, Wiegand 26 

bits ou similar interno. Possuir área de impressão total do cartão. Compatível com os leitores 
de proximidade das catracas e das leitoras de cartão de proximidade. Deve permitir impressão 

direta nas suas faces. PVC especial para transferência térmica, padrão ISO cr80. 

5 Papel couchê autoadesivo 190 g/m2 
A3 

Papel couchê autoadesivo fosco, cor branca, 190 g/m2, A3, sem cortes ou serrilhas. 

6 Papel couchê autoadesivo 190 g/m2 
A4 

Papel couchê autoadesivo fosco, cor branca, 190 g/m2, A4, sem cortes ou serrilhas. 

7 Papel couchê, 300 g/m2, A3 
Papel couchê fosco nas duas faces, cor branca, 300 g/m2, A3, folha inteira sem cortes ou 

serrilhas. 

8 Papel couchê 300 g/m2 A4 
Papel couchê fosco nas duas faces, cor branca, 300 g/m2, A4, folha inteira sem cortes ou 

serrilhas. 

9 Papel offset, branco, 240 g/m2, A3. Papel offset, branco, 240 g/m2, A3. 

10 Papel offset, branco, 240 g/m2, A4. Papel offset, branco, 240 g/m2, A4. 

11 Bobinas de papel sulfite branco 90 
g/m2 

Bobinas de papel sulfite branco 90 g/m2, tamanho 610 mm, rolo com 50m, compatível com 
plotter Designjet T830, marca HP. 

12 Bobinas de papel sulfite branco, 180 
g/m2 

Bobinas de papel sulfite branco, 180 g/m2, tamanho 610 mm, rolo com 25 m, compatível com 
a plotter Designjet T830, marca HP.  



13 Régua aço inoxidável Régua tipo escritório, aço inoxidável, medida: 60 cm, faixa nominal de medição: 0 a 600 mm, 
resolução: 1 mm, espessura mínima: 1 mm. 

14 
Fita Gravação Dados Tipo: Lto-7 

Ultrium 

Fita Gravação Dados Tipo: Lto-7 Ultrium; Capacidade: 6TB. Aplicação: Backup de dados. 
Características Adicionais: Rw Compatível com a unidade de armazenamento StorageTek 

SL150 Modular Tape Library, com etiquetas personalizadas, com código de barras, coloridas 
ou monocromáticas (preto e branco), alfanumérica e com a numeração pré-determinada pelo 

usuário. Referência: Oracle Storage TEK LTO7 Ultrium 7 Data Cartrige 7114787-U.   

15 Cabeça Impressão Modelo 
Impressora: Designjet T830 

Cabeça Impressão Referência Cabeça Impressão: F9j81a Modelo Impressora: Designjet T830 
Tipo Impressora: Hp Tipo Cabeça: Original, de primeiro uso. Não serão aceitos produtos 

reciclados, recondicionados ou remanufaturados, de modo a preservar o funcionamento da 
plotter.  

16 

Xícara com asa, material porcelana 
de 1ª linha, tipo café, cor branca, 
paredes lisas, sem deformidades, 
capacidade de 80 ml a 90 ml, com 

pires. Medidas aproximadas: 
diâmetro de 5 cm e altura de 6 cm 
(aceita-se variação de 1 cm para 

menor ou para maior). Referência: 
marca Schmidt, modelo Arizona. 

Xícara com asa, material porcelana de 1ª linha, tipo café, cor branca, paredes lisas, sem 
deformidades, capacidade de 80 ml a 90 ml, com pires. Medidas aproximadas: diâmetro de 5 

cm e altura de 6 cm (aceita-se variação de 1 cm para menor ou para maior). Referência: marca 
Schmidt, modelo Arizona. 

17 

Xícara com asa, material porcelana 
de 1ª linha, tipo chá, cor branca, 
paredes lisas, sem deformidades, 
capacidade de 200 ml, com pires. 

Medidas aproximadas: diâmetro de 
8 cm, altura de 6 cm (aceita-se 

variação de 1 cm para mais ou para 
menos). Referência: marca Schmidt, 

modelo Arizona. 

Xícara com asa, material porcelana de 1ª linha, tipo chá, cor branca, paredes lisas, sem 
deformidades, capacidade de 200 ml, com pires. Medidas aproximadas: diâmetro de 8 cm, 

altura de 6 cm (aceita-se variação de 1 cm para mais ou para menos). Referência: marca 
Schmidt, modelo Arizona. 

18 

Copo, material vidro, aplicação 
residencial, tipo uso líquidos, 

capacidade 300 ml, reutilizável, liso, 
incolor, transparente, parede grossa. 

Copo, material vidro, aplicação residencial, tipo uso líquidos, capacidade 300 ml, reutilizável, 
liso, incolor, transparente, parede grossa. 

19 

Jarra, material aço inoxidável, 
capacidade 2 l, modelo com tampa 
presa à jarra e aparador para gelo, 

aplicação água/suco. 

Jarra, material aço inoxidável, capacidade 2 l, modelo com tampa presa à jarra  e aparador 
para gelo, aplicação água/suco. 

20 
Colher de madeira, tamanho 43 cm, 
que não solta farpas, admitindo-se 

variação de até 3 cm. 
Colher de madeira, tamanho 43 cm, que não solta farpas, admitindo-se variação de até 3 cm. 

21 Álcool isopropílico Álcool isopropílico/isopropanol 99,8%. Frasco de 1.000 ml, aplicação: limpeza e conservação 
de bens de informática. 

22 Inseticida para infestações de vespas 
e marimbondos 

Inseticida para desinsetização de ambientes internos e externos de infestações de vespas e 
marimbondos, aerosol, com jato de alcance de até 5 m, 400 ml, composição de 0,22% de 

tetrametrina e 0,122% de D-fenotrina.  

23 Absorvente higiênico feminino 

Absorvente higiênico feminino,  tipo normal com abas, características adicionais: adulto, alta 
proteção, cobertura suave, formato anatômico, componentes atóxicos e embalados 

individualmente. Comprimento aproximado de 18 cm (aceitando-se variação de 3 cm para 
mais ou para menos). Apresentação: Pacote com 8 unidades 



24 Bandeira de mesa 

Bandeira de mesa dos países integrantes da Organização das Nações Unidadas (ONU); 
material: poliéster de alto brilho ou cetim, dupla face, tamanho 21 cm x 14 cm (admitida 

variação de 1 cm); pedestal e mastro com 30 cm de altura (admitida variação de até 3 cm) em 
ABS cromado ou PVC cromado. Em cada pedido será indicado o país das bandeiras a serem 

fornecidas. 

25 

Vincadeira de papel manual, sistema 
de vincagem macho e fêmea, 

material aço, área últil para vincar: 
45 cm, com capacidade para vincar 

papéis de gramatura entre 70 g/m2a 
250 g/m2, capacidade para vincar 
até 8 folhas de 75 g/m² por vez, 

vincamento sem romper o 
fibramento do papel, largura do 

vinco: 1,4 mm, com régua 
milimetrada impressa na mesa. 

Vincadeira de papel manual, sistema de vincagem macho e fêmea, material aço, área últil para 
vincar: 45 cm, com capacidade para vincar papéis de gramatura entre 70 g/m2a 250 g/m2, 

capacidade para vincar até 8 folhas de 75 g/m² por vez, vincamento sem romper o fibramento 
do papel, largura do vinco: 1,4 mm, com régua milimetrada impressa na mesa. 

26 Umidificador de ar 

Umidificador de ar, tipo ultrassônico, alimentação bivolt automática, resistente, silencioso, 
fácil manuseio, potência de no mínimo 25W, com ajuste de intensidade na névoa, com 

capacidade mínima de 4 l de água (ADMITIDA VARIAÇÃO DE ATÉ 0,5L PARA MAIS OU PARA 
MENOS), autonomia mínima de 7h, sensor automático para desligar o equipamento na 

detecção de falta de água e para detecção de aquecimento do aparelho, com indicador de 
reservatório vazio. De forma a permitir a limpeza interna do seu reservatório, o aparelho 

deverá possuir tampo superior removível ou abertura do reservatório que possibilite a 
entrada da mão, com, no mínimo, 7 cm de diâmetro. 

27 FONE DE OUVIDO TIPO HEADSET 

Fone de ouvido, tipo Headset biauricular do tipo circumaural (Over-ear); Saída de áudio 
estéreo; fones com almofadas acolchoadas revestidas em couro sintético ou similar; haste 

regulável; resposta de frequência dos fones de ouvido de 20Hz - 20kHz; Sensibilidade do fone 
de ouvido de no mínimo 90dB; Impedância dos fones de ouvido de no mínimo 32 ohms; 

microfone com redução de ruídos; microfone com rotação de no mínimo 120º; microfone com 
resposta de frequência de no mínimo 100Hz-10kHz; Cabo com tamanho mínimo de 1,50m; 

Cabo com controle/botões de regulagem aumentar/diminuir volume e função "mudo"; 
Conexão USB-A 2.0 plug and play; Compatível com sistema operacional Windows 10; cor 

predominante preta, branca ou cinza. Os fones de ouvido devem ser novos e de primeiro uso, 
devendo o modelo estar em linha de produção sem previsão de encerramento de fabricação 

na data de entrega da proposta. Não serão aceitos produtos remanufaturados, 
recondicionados ou reconstruídos. Deverão ser entregues com os drivers necessários para 

utilização no ambiente computacional da ANEEL, que faz uso do Sistema Operacional 
Microsoft Windows 10 e Windows 11. Referência: AGEM AHX3000; Multilaser PH317 ou 

similar.  

28 Webcam 

Webcam para videoconferência; Resolução de vídeo Full HD 1080p (1920 x 1080 pixels) 30 
quadros por segundo e resolução vídeo chamada em 720p (1280 x 720 pixels) 30 quadros por 
segundo; Foco automático; Campo de visão de no mínimo 60°; Compactação de vídeo H.264; 

Correção automática de luminosidade; Captura de fotos com resolução mínima de 10 
megapixels; Compatibilidade com Windows 10, Windows 11 e Mac OS; compatível com USB 

2.0; Cabo de no mínimo 1,5 metro de tamanho; Redução de ruído automática com microfones 
omnidirecionais ou estéreos; Clipe universal para encaixe em monitores de laptops ou LCD; 

Obturador de privacidade, cor preta e/ou cinza. A câmera deve possuir compatibilidade com 
Microsoft Teams e as principais aplicações/plataformas de conferência do mercado; As 

webcams deverão ser novas e de primeiro uso, não sendo equipamentos remanufaturados, 
recondicionados ou reconstruídos e que estejam em linha de produção sem previsão de 

encerramento de fabricação na data de entrega da proposta. A proposta deverá conter o part 
number do(s) produto(s) ofertado(s); 

Deverão estar atualmente em linha de produção e não ter atingido End-of-Life (fim do ciclo de 
vida); Deverão ser fornecidos com documentação técnica e manuais, no formato digital, que 

contenham informações suficientes para possibilitar a instalação, configuração e 
operacionalização do equipamento; Deverão ser entregues com os drivers necessários para 

utilização no ambiente computacional da ANEEL, que faz uso do Sistema Operacional 
Microsoft Windows 10 e Windows 11. Deverão possuir homologação junto a ANATEL. Todos 
os certificados devem estar disponíveis para consulta no site público da ANATEL. Referência: 

Logitech C920s PRO Full HD Webcam com obturador de privacidade ou similar. 

GRUPO I 

29 
Cartucho de tinta para impressora 

multifuncional HP DesignJet T830 de 
24", cor preto fosco HP 728 

Cartucho de tinta para impressora multifuncional HP DesignJet T830 de 24", cor preto fosco 
HP 728 de 300 ml, F9J68A, genuíno, de primeiro uso. Não serão aceitos produtos reciclados, 

recondicionados ou remanufaturados, de modo a preservar o funcionamento da plotter. 



30 
Cartucho de tinta para impressora 

multifuncional HP DesignJet T830 de 
24", cor ciano HP 728 

Cartucho de tinta para impressora multifuncional HP DesignJet T830 de 24", cor ciano HP 728 
de 300 ml, F9K17A, genuíno, de primeiro uso. Não serão aceitos produtos reciclados, 

recondicionados ou remanufaturados, de modo a preservar o funcionamento da plotter. 

31 
Cartucho de tinta para impressora 

multifuncional HP DesignJet T830 de 
24", cor amarelo HP 728 

Cartucho de tinta para impressora multifuncional HP DesignJet T830 de 24", cor amarelo HP 
728 de 300 ml, F9K15A, genuíno, de primeiro uso. Não serão aceitos produtos reciclados, 
recondicionados ou remanufaturados, de modo a preservar o funcionamento da plotter. 

32 
Cartucho de tinta para impressora 

multifuncional HP DesignJet T830 de 
24", cor magenta HP 728 

Cartucho de tinta para impressora multifuncional HP DesignJet T830 de 24", cor magenta HP 
728 de 300 ml, F9K16A, genuíno, de primeiro uso. Não serão aceitos produtos reciclados, 
recondicionados ou remanufaturados, de modo a preservar o funcionamento da plotter. 

 



 

 

Anexo II do Termo de Referência – Modelo de Ordem de Fornecimento 
 
ORDEM DE FORNECIMENTO DE BENS nº xx/20xx–xxx/ANEEL 
Ata de Registro de Preços/Contrato/Empenho nº xxxxxxx/20xx – Pregão Eletrônico nº xx/xxxx 
Contratado: xxxxx 
CNPJ: xxxx 
 
1. Autorizamos o fornecimento de material adquirido por meio do Pregão nº xx/xxxx - ANEEL, conforme 

especificado na Nota de Empenho nº xxx/xxxx: 
 

Nº ITEM 
DESCRIÇÃ

O 
UNIDADE DE MEDIDA 

QUANTIDAD
E  

VALOR UNITÁRIO 
(R$) 

VALOR TOTAL 
(R$) 

      

 
2. A entrega do material deverá ser no prazo de até 30 (trinta) dias após o recebimento da Ordem de 

Fornecimento; atrasos na entrega provocarão sanções administrativas. 
3. O material deverá ser entregue no endereço abaixo, em dia e horário previamente agendado pelo e-

mail servicos@aneel.gov.br : 
 

ANEEL/Almoxarifado 
SGAN 603, Módulo “J”, subsolo – Asa Norte, Brasília (DF) CEP: 70.830–110 

 
4. O material deverá ser entregue atendendo a todas as especificações do Edital.  
5. No caso de o material entregue estar fora das especificações ou por qualquer outro motivo houver 

recusa devidamente justificada pelo Contratante, o Contratado terá o prazo de até 15 (quinze) dias, 
para substituí-lo ou corrigi-lo; atrasos para a substituição ou correção provocarão sanções 
administrativas, assim como a recusa da empresa em realizá-las; ao ser entregue, o material 
substituído passará pelo mesmo processo de verificação observado no lote recusado.  

6. Os prazos para pagamento da Nota Fiscal estão definidos no Edital e na Ata de Registro de Preços. 
7. O Contratado poderá ser acionado a qualquer tempo para efetuar a substituição de material 

comprovadamente defeituoso ou com comprometimento de sua funcionalidade dentro prazo de 
validade.  

 
Em XX de XXXXX de XXXX. 

 



 

 
 
 
 

Anexo III do Termo de Referência – Procedimentos de responsabilidade administrativa 

 

O conteúdo deste anexo é aplicável, subsidiariamente, às disposições da cláusula “Infrações e Sanções 

Administrativas”, incluída no Termo de Referência da contratação e no edital do certame ou no instrumento 

convocatório, quando existentes. 

1.    Nos termos do Título IV da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021, o licitante/adjudicatário que cometer infrações 

administrativas até o momento da formalização do instrumento contratual, sem prejuízo e independentemente 

de sua desclassificação, bem como o contratado, fica sujeito à abertura de processo administrativo para a 

apuração de responsabilidade administrativa, nos limites e na conformidade à uniformização de modelos da AGU 

e no conjunto de diplomas normativos e obrigacionais e atos que sistematicamente regem a licitação e a 

contratação. As infrações abaixo discriminadas permitem a cominação de diversas penas e a imposição de 

penalidades maiores que o doravante consignado, condicionadas à adequada fundamentação para o fim de 

compatibilizar a devida reprimenda às condutas em sua efetiva gravidade, inclusive a majoração percentual e de 

valor da pena assinalada. 

1.1. Dentre outros comportamentos e demais consequências, como penais e cíveis, 

administrativamente, os licitantes também se sujeitam às cominadas penas para as correlatas 

infrações, que têm sede legal nos termos do artigo 156 da Lei 14.133/21, sem prejuízo das aqui 

versadas. 

 

1.2. A apuração de responsabilidade por infrações administrativas de licitantes no transcurso licitatório 

tem por base a capitulação das seguintes ilicitudes em decorrência dos identificados, sancionados 

até os limites indicados: 

 

2. Não manutenção da proposta ou lance: 

 

2.1. Desistência ou pedido de desclassificação: 

2.1.1. Da proposta: 

 

Pena: multa de 1,5%, no valor mínimo de R$ 1.500,00 

 

2.1.2. Do lance final: 

 



Pena: multa de 2% do valor do lance, no valor mínimo de R$ 2.000,00 

 

2.1.3. O pedido de desclassificação não importará infração administrativa nas cumulativas situações 

devidamente reconhecidas pelo Pregoeiro, as quais se valem para demais tipificações e 

apreciações, também válidas para demais caracterizações para identificação de eventual 

infração administrativa, abertura de processo de apuração de responsabilidade e penalização, 

desta e demais infrações: 

 

2.1.3.1. Fato superveniente; 

 

2.1.3.2. Boa-fé, a qual se presume na solicitação do licitante antes de sua convocação. 

 

2.1.3.3. Erro escusável. Consideram-se válidas as escusas, dentre outras: 

 

2.1.3.3.1. Erro na proposta sem oferta de lance na fase competitiva, considerando-

se as especificações do produto ou serviço em cotejo com a demanda fixada no 

Edital. 

 

2.1.3.3.2. Erro no lance ofertado: pronta informação de erro pelo licitante, cotejada 

com demais elementos e informações aferidos pelo Agente de Contratação. 

 

2.1.3.3.3. Expertise que se exige em cotejo com o objeto social, capital social, 

experiência, porte da empresa e produto ofertado, sem prejuízo do 

profissionalismo esperado no negócio, valor, essencialidade, ordinariedade, custo 

do objeto, produto ou prestação de serviço. 

 

3. Não atender a diligência do Pregoeiro, em conformidade às condições prescritas, na forma, tempo e modo de 

regência, para as finalidades de ajustar, apresentar, adequar: 

 

3.1. Proposta de preços.  

Pena: multa de 2,5% do valor da proposta ou lance, no valor mínimo de R$ 2.500,00. 

 

3.2. Documentos de habilitação.  

Pena: multa de 2,5% do valor da proposta ou lance, no valor mínimo de R$ 2.500,00. 

 

3.3. Amostras.  

Pena: multa de 3% do valor da proposta ou lance, no valor mínimo de R$ 3.000,00 

 



3.4. Demais desatendimentos à convocação do Pregoeiro.  

Pena: multa de 2% do valor da proposta ou lance, no valor mínimo de R$ 2.000,00. 

 

4. Não apresentação de proposta válida: 

 

4.1.  Não adequação da proposta de preço, com o ajuste e especificação de seus componentes em 

decorrência do lance em cotejo com a original proposta apresentada. 

Pena: multa de 4% do valor da proposta ou lance, no valor mínimo de R$ 4.000,00. 

 

4.2.      Resposta à convocação do Pregoeiro ou resposta à diligência do Pregoeiro, a exemplo de proposta de 

preços, documentos de habilitação e amostras solicitadas em manifesta desconformidade às 

condições clara e objetivamente definidas no Edital; 

Pena: multa de 7% do valor da proposta ou lance, no valor mínimo de R$ 7.000,00. 

 

4.2.1. Enquadra-se nas condutas ilícitas descritas, quem em eventual comunicação de recebimento 

da demanda, não entrega efetivamente as informações, documentos e remessas solicitadas. 

 

4.3.      Apresentar lance ou proposta manifestamente inexequível, considerando-se como tal, quaisquer das 

situações: 

 

4.3.1. Não suporte os custos mínimos normativamente obrigatórios; 

 

4.3.2. Não comprove contemplar os custos materialmente necessários ou economicamente 

sustentáveis à viabilidade do objeto licitado; 

 

4.3.3. Não comprove deter patrimônio líquido, disponível e livre de quaisquer obrigações ou indícios 

de que se vincule a diversa responsabilidade denotando suporte econômico-patrimonial para arcar 

com os custos referidos nos itens precedentes quando sejam maiores que o lucro estimado em 

decorrência do lance apresentado. 

 

Pena: multa de 10% do valor da proposta ou lance, no valor mínimo de R$ 10.000,00. 

 

4.4.  Apresentar objeto inadequado aos termos do Edital, considerando-se como tal, dentre outras 

situações: 

 

4.4.1. Especificação que impeça o funcionamento do produto ou a viabilização da prestação do 

serviço conforme demandado pela Administração; 

 



4.4.2. Majoritário ou essencial desatendimento das especificações do produto; 

 

4.4.3. Frontal desconformidade das especificações que definiram a razão de ser do certame. 

 

Pena: multa de 3% do valor da proposta ou lance, no valor mínimo de R$ 3.000,00. 

 

4.5.  A caracterização das infrações de oferta de lance ou proposta manifestamente inexequível e oferta 

de objeto inadequado ao Edital requer indícios de materialidade a serem constatados pelo Pregoeiro, 

após outorgar a oportunidade de manifestação do licitante em atendimento à sua convocação em 

diligência. 

 

5.  Não formalização da ata de registro de preços, enquadrando-se na infração, dentre outros comportamentos, não 

celebrar a ata ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo 

de validade de sua proposta, a não entrega de documentação necessária inviabilizando a assinatura da ata ou 

não assinar a ata, estando, em qualquer situação, no prazo de validade da proposta: 

 

Penas: 

Multa de 10% do valor total da proposta ou lance final, no valor mínimo de R$ 10.000,00; e 

Impedimento de licitar e de contratar com a União por 18 meses. 

 

6.    Comportamento inidôneo, considerando-se, dentre outros: 

 

6.1.  Participar do certame em situação restritiva que o impeça, a exemplo de licitante impedida, suspensa 

do direito de licitar ou contratar, descredenciado no SICAF 

Penas: 

Multa de 7% do valor total da proposta ou lance final, no valor mínimo de R$ 7.000,00; e 

Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a ANEEL por 24 

meses. 

 

6.2.  Licitante não habilitada ou não qualificada 

Penas: 

Multa de 10% do valor total da proposta ou lance final, no valor mínimo de R$ 10.000,00; e 

Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a ANEEL por 12 

meses. 

 

6.3.  Falsidade documental ou ideológica 

Penas: 

Multa de 20% do valor total da proposta ou lance final, no valor mínimo de R$ 20.000,00; e 



Impedimento do direito de licitar e contratar com a União por 30 meses. 

 

6.3.1. Considera-se, dentre outras, documentação falsa, a apresentação de: 

 

6.3.1.1. Documento com conteúdo falso; 

6.3.1.2. Documentação com emenda ou rasura que prejudique a veracidade de 

informações; 

6.3.1.3. Declaração falsa quanto ao enquadramento como ME/EPP e para efeito do Decreto 

nº 7.174/2010 e normativas que se sucederem; 

6.3.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

6.3.1.5. Comportar-se de modo inidôneo. 

 

7.      Frustrar o caráter competitivo do certame; agir em conluio ou em desconformidade com a lei, em qualquer 

momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances; induzir a erro no julgamento; modificar 

a proposta apresentada, a exemplo de incluir, retirar ou alterar propostas e especificações do objeto 

apresentado, da qualificação e habilitação do licitante; agir com fraude, inclusive fiscal; fraudar a licitação ou 

praticar ato fraudulento na execução da ata; ou cometer fraude de qualquer natureza; praticar atos ilícitos com 

vistas a frustrar os objetivos da licitação; praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013. 

Penas: 

Multa de 25% do valor total da proposta ou lance final, no valor mínimo de R$ 25.000,00; e 

Impedimento do direito de licitar e contratar com a União por 36 meses. 

 

8.       Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado. 

          Pena mínima de multa entre 5% e 20% do valor do contrato. 

 

9.       Dar causa à inexecução parcial do contrato. 

          Pena mínima de multa entre 10% e 25% do valor do contrato. 

 

10.    Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos   

serviços  públicos ou ao interesse coletivo; 

Pena mínima de multa entre 15% e 30% do valor do contrato. 

 

11.     Dar causa à inexecução total do contrato; 

          Pena mínima de multa entre 20% e 30% do valor do contrato. 

 



12.    A autoridade competente, na aplicação das sanções, apreciará as justificativas arguidas, considerará o princípio 

da proporcionalidade, a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena e o dano causado à 

Administração, embora não se confundam a responsabilidade civil com a administrativa e parâmetros 

estipulados na infração de desistência. 

 

12.1.  A dosimetria das penas, segundo a modalidade de pena cominada considerará, salvo se elemento 

constitutivo da infração, na seguinte ordem: 

12.1.1. Causa de aumento em 10%: 

12.1.1.1. Histórico de punições: outras condenações por infrações administrativas, inclusive 

em diversas entidades e órgãos, em penas iguais ou diversas em razão de 

mesmas ou diversas condutas e infrações conforme registrado no SICAF nos 36 

meses precedentes. 

12.1.2. Causas de diminuição da pena, cada qual em 10%, dentre outras provadas pelo apenado: 

12.1.2.1. Imediata comunicação do fato; 

12.1.2.2. Confissão; 

12.1.2.3. Diminuição do dano; 

12.1.2.4. Reparação do prejuízo. 

 

12.2. Reincidência específica. O mesmo comportamento cometido perante a ANEEL nos precedentes 36 meses 

devidamente apurado e sancionado, independentemente da pena cominada importará: 

 

12.2.1. Aumento da cominada penalidade em 50% (cinquenta por cento), até o limite temporal de 

60 (sessenta) meses; e 

12.2.2. Caso não haja sanção restritiva do direito de licitar, também importará a penalidade de 

suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

ANEEL por 24 meses. 

12.3. Concurso de infrações. 

 

12.3.1. Concurso formal. Múltiplas infrações resultantes de uma mesma conduta, quer omissiva, 

quer comissiva. Cominando-se penas da mesma espécie, as mesmas são somadas e após se 

reduz da pena unificada percentual de 30% para cada infração. 

 

12.3.2. Concurso material. Múltiplas infrações decorrentes de inúmeras condutas são punidas com 

a soma das penas de mesma espécie. 

 

12.4.  As penalidades terão necessária publicidade e registro, sobretudo no SICAF; são independentes, 

podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, no 

tocante à responsabilidade civil, penal e administrativa, tais quais: 



12.4.1. Provocar a iniciativa do Ministério Público; 

12.4.2. Oficiar ao Tribunal de Contas da União, em face do artigo 46 da Lei nº 8.443/92; 

12.4.3. Instaurar processos administrativos, em face da Lei nº 12.846/13. 

 

12.5.  A aplicação de qualquer penalidade realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 

contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na 

Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

 

13.  A autoridade competente, na aplicação das sanções, julgará as justificativas arguidas, levando em consideração 

o princípio da proporcionalidade, a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena e o dano 

causado à Administração, embora não se confundam a responsabilidade civil com a administrativa, observado 

o princípio da proporcionalidade, a natureza e a gravidade da infração cometida, as peculiaridades do caso 

concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos que dela provierem para a Administração 

Pública, a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

 

14.     Sem prejuízo do andamento do processo de apuração da infração, o instrumento contratual – consideradas a 

urgência da necessidade pública e a gravidade da conduta apurada - poderá ter sua vigência iniciada; finda a 

apuração e confirmada a hipótese de condenação administrativa, o ajuste, se vigente, estará sujeito à rescisão 

unilateral/cancelamento. 

 

14.1.  Os valores das multas consistem em créditos a serem recolhidos no prazo e forma legal, 

resguardados atos de cobrança e execução, administrativa e judicial, na forma sequencial e 

prioritária de compensação, retenção e dedução dos pagamentos devidos pela Administração; 

pagamento mediante Guia de Recolhimento da União – GRU; desconto do valor da garantia prestada. 

 

14.1.1. É possível, ad cautelam, a retenção do valor da multa presumida antes da instauração do 

regular procedimento administrativo. 

 

14.2.  As comunicações e documentos afetos aos processos de apuração de responsabilidade 

administrativa podem ser remetidos via eletrônica ao e-mail da parte apurada constante de 

cadastros oficiais, tanto da pessoa jurídica apurada, quanto dos seus sócios, dirigentes e 

administradores, notadamente o SICAF, assegurado e certificado o envio e o recebimento da 

notificação eletrônica, como definida na Resolução ANEEL nº 804/2018 e normativas que se 

seguirem. 

 



14.3.  Nos Pregões eletrônicos, considerando o dever de o licitante acompanhar o certame até o 

encerramento final de sua sessão, é válido e deve ocorrer de forma preferencial o ato do Pregoeiro 

que identifica as condutas de licitantes como possíveis infrações administrativas. 

14.3.1. O ato de identificação será aposto na plataforma onde transcorre a licitação, valendo-se como 

regular comunicação do apurado, preferencialmente após a aceitação da(s) proposta(s) 

vencedora(s) 

 

14.3.2. Após a mencionada identificação, inicia-se, no primeiro dia útil subsequente, o prazo de cinco 

dias úteis para que o interessado, desejando, apresente manifestação preliminar. 

 

14.3.2.1. O protocolo da peça e demais afetas ao processo de apuração de responsabilidade 

administrativa deve ser em via original na ANEEL em meio físico ou, havendo 

assinatura digital (token), pelo Protocolo Digital (instruções em 

http://www.aneel.gov.br/protocolo-digital). 

 

14.3.2.1.1. É possível apresentação condicional de cópia. 

14.3.2.1.1.1. A remessa de cópia pode ocorrer no prazo legal, por fax 

(61.2192-8882), protocolo digital sem assinatura digital 

ou remetida ao e-mail, correio eletrônico 

apuraresp@aneel.gov.br. 

14.3.2.1.1.2. Todas as hipóteses de apresentação de cópia exigem, 

necessariamente, o protocolo das vias originais em até 5 

dias do fim do prazo. 

14.3.2.1.1.2.1.   O prazo inicial para apresentação da 

via original se origina no dia 

imediatamente subsequente, útil ou 

não, ao fim do prazo para 

validamente ocorrer o ato de 

apresentação. 

 

14.3.3. Após o transcurso do aludido prazo, com ou sem a resposta do licitante apurado, a autoridade 

superior deliberará a abertura de processo administrativo para apurar e eventualmente 

penalizar conduta ilícita administrativa do licitante no transcurso licitatório. 

 

14.3.3.1. Havendo manifestação prévia, os seus fundamentos serão levados em conta para  

identificar manifesta falta de pressuposto processual. 

 



14.3.3.2. Na eventualidade de o licitante ter aposto no sistema onde transcorre o Pregão 

Eletrônico a intenção de recurso face a sua exclusão ou para atacar a recusa da 

proposta que ofertou, as apresentadas razões de recurso serão consideradas 

para a abertura de processo administrativo para apurar e eventualmente 

penalizar conduta ilícita administrativa do licitante no transcurso licitatório. 

 

14.3.3.2.1. Destaca-se que não se confundem os expedientes: 

 

14.3.3.2.1.1. Relacionados com a recusa da proposta e a desclassificação 

do licitante, a exemplo da intenção de recurso 

registrada no sistema do Pregão Eletrônico e a 

apresentação das razões recursais; o juízo de 

reconsideração pelo Pregoeiro e a análise do recurso 

pela autoridade; 

14.3.3.2.1.2.  Relacionados com eventual infração administrativa do 

licitante no transcurso do Pregão Eletrônico, a exemplo 

do ato do Pregoeiro que a identifica; defesa prévia pelo 

licitante; abertura de processo administrativo para 

apurar e eventualmente penalizar eventual conduta 

ilícita administrativa do licitante no transcurso licitatório 

pela autoridade. 

 

14.3.4. A abertura de processo administrativo para apurar e eventualmente penalizar conduta ilícita 

administrativa do licitante no transcurso licitatório não ocorrerá nas hipóteses devidamente 

justificadas de: 

14.3.4.1. Flagrante regularidade da conduta identificada; 

14.3.4.2. Patente causa que exclua a responsabilidade em tese apurada. 

 

14.3.5. Estando o feito em ordem, a autoridade proferirá decisão da qual cabe recurso administrativo 

à autoridade superior. 

 

15.    Serão envidados esforços, dentre outros aspectos procedimentais e sancionatórios, em conformidade aos 

preceitos da Lei 14.133/31 e à sua principiologia, considerando, ademais, a impossibilidade de predeterminação 

da eventual sanção e da caracterização do ilícito, no processo de apuração de responsabilidade administrativa, 

inclusive prazos, embora impróprios e não peremptórios para a Administração, as seguintes orientações/boas 

práticas: 

 



15.1.    Considerando as diretivas do TCU, na dúvida acerca de possível infração, deve-se instaurar processo 

de apuração de responsabilidade administrativa; da mesma sorte em que aparente não haver 

infração ou não seja o caso de incidir pena, hipóteses que igualmente ensejam a instauração, 

processamento e julgamento em processo administrativo sancionatório; responsabilidade do 

sancionador, derivado do poder-dever punitivo, disciplinar, afeto à cláusula exorbitante, 

indisponibilidade e supremacia do interesse público; 

15.2.  Defesa prévia no prazo de quinze dias úteis; 

15.3.  Cumulação da pena de multa às demais, na forma do art. 156 da Lei 14.133/21, especialmente, além 

da multa, as sanções impeditivas; 

15.4.  Pena mínima do impedimento de licitar e de contratar de seis meses; 

15.5.  Na aplicação de penalidades, observância dos critérios do §1º do art. 156 da Lei 14.133/21 e das 

finalidades preventiva, educativa e repressiva, além de punitiva; 

15.6.  Advertência apenas hábil no curso contratual; 

15.7.   Condução do processo por comissão formada por no mínimo dois servidores públicos estáveis; 

15.8.  Apresentação pela comissão processante de relatório conclusivo; 

15.9.  Relatório conclusivo enfrentando as principais razões de fato e de direito deduzidas na defesa, na 

situação em concreto sob análise, motivando acatamento ou não das razões de defesa e de recurso 

(hipótese de Nota Técnica em juízo de reconsideração); 

15.10.  Oportunidade de dedução de alegações finais no prazo de quinze dias uteis após relatório conclusivo; 

15.11.  Proceder à consultoria de assessoria jurídica prévia à tomada de Decisão SGA; 

15.12.  Esforços pela comissão processante para minutar sugestão de Decisão SGA para a autoridade 

competente consoante a sua convicção, atendendo aos princípios da impessoalidade, da moralidade, 

da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, do 

planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação 

ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da proporcionalidade, 

assim como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às 

Normas do Direito Brasileiro); 

15.13.  Mesmo em caso de dispensa de licitação ou contratação direta, a necessidade de se comprovar a 

proposta mais vantajosa; 

15.14.  Garantia do contraditório e da ampla defesa em vista da concretização do devido processo legal; 

15.15.  Prioridade às fases de instrução e executória diante da pluralidade de feitos a cargo da comissão 

processante; 

15.16.  Ofício à seguradora em caso de garantia securitária- aviso de expectativa de sinistro instruída com 

cópia da notificação inaugural;  

15.17.  Uso dos meios céleres de comunicação, primeiramente notificação eletrônica, residualmente 

notificação à apurada endereçada em cadastros oficiais, notadamente SICAF e em caso de frustração 

em Imprensa Oficial; 



 
 
 
 
 
 
 

 

15.18.  Efeito suspensivo diante da interposição recursal, a se realizar em quinze dias úteis, exceto face a 

pena de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, atacada por pedido de reconsideração 

no mesmo prazo; 

15.19.   Inscrição das penas e publicidade das mesmas no prazo de quinze dias da sua estabilização. 



ANEXO IV TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA 

 

Por meio deste instrumento, ..................... (identificar o Contratado) declara que está ciente 
e concorda com as disposições e obrigações previstas no Edital, no Termo de Referência e nos demais 
anexos a que se refere o Pregão nº.........../20......., bem como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, 
pela veracidade e legitimidade das informações e documentos apresentados durante o processo de 
contratação. 

Local-UF, ........ de ................... de 20.... . 

__________________________________________ 
(Nome e Cargo do Representante Legal) 

 
 
 
 



 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90009/2025

ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:
DATA: 25/ 07/2025

HORÁRIO: 10h (horário de Brasília/DF)
LOCAL: Portal de Compras do Governo Federal - https://www.gov.br/compras/pt-br

UASG: 323028

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO E BENS PERMANENTES.

VALOR ESTIMADO : R$ 640.192,42 (seiscentos e quarenta mil, cento e noventa e dois reais e
quarenta e dois centavos).

REGISTRO DE
PREÇOS: sim

VISTORIA:
não

INSTRUMENTO
CONTRATUAL: Ata de
Registro de Preços

FORMA DE ADJUDICAÇÃO: por item e
grupo

LICITAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP: não

RESERVA
COTA
ME/EPP:
não

AMOSTRA OU
DEMONSTRAÇÃO: não DECRETO Nº 7.174/2010: não

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
menor preço MODO DE DISPUTA: Aberto e fechado.

PRAZO PARA ENVIO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO:
· Após a divulgação do edital do pregão, até o horário limite para a abertura da sessão

pública: cadastrar a proposta de preços no Sistema Compras Governamentais.
· Após a abertura do pregão: enviar a proposta/documentos solicitados até 4 (quatro)

horas úteis após a convocação pelo pregoeiro.
PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO:
podem ser enviados até 3 (três)
dias úteis anteriores à data
Pixada para abertura da sessão
pública, para o endereço
comprasaneel@aneel.gov.br

IMPUGNAÇÕES: podem ser enviados até 3 (três) dias úteis
anteriores à data Pixada para abertura da sessão pública,
exclusivamente até às 23h59 do último dia desse prazo
(horário oPicial de Brasília-DF), para o endereço
comprasaneel@aneel.gov.br

CONSULTA AO ANDAMENTO DO CERTAME : em
https://cnetmobile.estaleiro.serpro.gov.br/comprasnet-web/public/compras

em ‘Modalidade’ selecionar ‘Pregão’, preencher: ‘Unidade compradora’ com a UASG 323028 e
‘Número da Compra’ com o número e ano do pregão

CONSULTA AO PROCESSO: e m https://www.gov.br/aneel/pt-
br/canais_atendimento/processo-eletronico/consulta-processual.

OPERAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO: dias úteis, entre 8h00 e 18h00 (horário de Brasília/DF).

ESPECIFICAÇÃO DO ITEM: em caso de discordância entre as especiPicações do item no
CATMAT/CATSER e as especificações do Edital, prevalecerão as últimas.
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ALERTAMOS QUE DEIXAR DE ENTREGAR OU DESISTIR DA PROPOSTA, ENSEJAR O
RETARDAMENTO DA LICITAÇÃO, OU NÃO APRESENTAR A DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA,
PROVOCARÁ A ABERTURA DE PROCESSO PARA APURAÇÃO DE RESPONSABILIDADE
ADMINISTRATIVA VISANDO A APLICAÇÃO DE SANÇÕES AO LICITANTE, INCLUSIVE O
IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR COM A UNIÃO E A DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE
PARA LICITAR OU CONTRATAR POR ATÉ 6 ANOS, NOS TERMOS DA LEI Nº 14.133/2021 E
DESTE EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO.

 
 

A Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL , por meio do Gerente de Licitações e Controle de Contratos
e Convênios nomeado pela Portaria nº 112, de 24 de abril de 2023, publicada no Diário Oficial da União em
02 de maio de 2023, de acordo com delegação de competência que lhe foi atribuída no art. 1º da Portaria
nº 6.822, de 24 de abril de 2023, publicada no Diário Oficial da União, em 02 de maio de 2023, e de acordo
com a autorização constante do Processo nº 48500.900947/2024-91, torna público para conhecimento dos
interessados que na data, horário e sí6o indicados fará realizar licitação na modalidade PREGÃO
ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 , e demais legislação aplicável e,
ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

 

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO E BENS PERMANENTES
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em item(s) e grupo, sendo este úl6mo formado por dois ou mais itens,
conforme tabela constante do Termo de Referência/Projeto Básico.

2. DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e par6cipantes, bem como a eventuais adesões são as que
constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1. Poderão par6cipar deste Pregão os interessados que es6verem previamente credenciados no Sistema
de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal
(www.gov.br/compras), por meio de Cer6ficado Digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas
Brasileira – ICP – Brasil.

3.2. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro dia ú6l
anterior à data prevista para recebimento das propostas.

3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos pra6cados diretamente ou por
seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou en6dade
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promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda
que por terceiros.

3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exa6dão dos seus dados cadastrais nos Sistemas
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação,
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo iden6fique incorreção
ou aqueles se tornem desatualizados.

3.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.

3.6. Para os itens 1 a 13, 15 a 26 e Grupo I, a par6cipação é exclusiva a microempresas e empresas de
pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

3.7. A obtenção do beneIcio a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas
de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos
com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admi6da para fins
de enquadramento como empresa de pequeno porte.

3.8. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as
sociedades coopera6vas mencionadas no ar6go 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o
produtor rural pessoa Isica e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei
Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.

3.9. Nos itens 14, 27 e 28 não será concedido nesta Licitação tratamento favorecido para microempresas,
empresas de pequeno porte e figuras equiparadas, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, em
razão da incidência, no caso, do art. 4º, § 1º da Lei nº 14.133, de 2021.

3.10. Não poderão disputar esta licitação:

3.10.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.10.2 sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação;

3.10.3 sociedades cooperativas;

3.10.4 empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

3.10.5 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto execu6vo, pessoa Isica ou jurídica, quando
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

3.10.6 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do
projeto execu6vo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

3.10.7 pessoa Isica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de par6cipar da
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.10.8 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou
civil com dirigente do órgão ou en6dade contratante ou com agente público que desempenhe função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.10.9 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro
de 1976, concorrendo entre si;

3.10.10 pessoa Isica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infan6l, por submissão
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de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos
vedados pela legislação trabalhista;

3.10.11 pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

3.10.12 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

3.11. Não poderá par6cipar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente
público do órgão ou en6dade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que
disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

3.12. O impedimento de que trata o item 3.10.7 será também aplicado ao licitante que atue em subs6tuição
a outra pessoa, Isica ou jurídica, com o intuito de burlar a efe6vidade da sanção a ela aplicada, inclusive a
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a u6lização
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.13. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se
referem os itens 3.10.5 e 3.10.6 poderão par6cipar no apoio das a6vidades de planejamento da
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de
agentes públicos do órgão ou entidade.

3.14. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

3.15. O disposto nos itens 3.10.5 e 3.10.6 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto execu6vo, nas contratações
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

3.16. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do
financiamento ou da contrapar6da nacional, não poderá par6cipar pessoa Isica ou jurídica que integre o
rol de pessoas sancionadas por essas en6dades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº
14.133, de 2021.

3.17. A vedação de que trata o item 3.12 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de
empresa que preste assessoria técnica.

4. DO ORÇAMENTO ESTIMADO SIGILOSO

4.1. Não aplicável na presente licitação.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e
de julgamento.

5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou
o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário
estabelecidos para abertura da sessão pública.

5.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 9.1.1 e
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9.12.1 deste Edital.

5.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

5.4.1 está ciente e concorda com as condições con6das no edital e seus anexos, bem como de que a
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Cons6tuição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
cole6vas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

5.4.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor
de 16 anos, salvo menor, a par6r de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do ar6go 7°, XXXIII, da
Constituição;

5.4.3 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

5.4.4 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

5.5. O licitante organizado em coopera6va deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico,
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

5 . 6 . O licitante deverá declarar em campo próprio do sistema se o produto ou serviço ofertado é
manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicados no Termo de
Referência, quando for o caso, para usufruir do benefício.

5.7. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade coopera6va
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no
ar6go 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido
estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de
2021.

5.7.1 No item exclusivo para par6cipação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação
do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

5.7.2 Nos itens em que a par6cipação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa,
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

5.8. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei
Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica:

5.8.1 de cujo capital participe outra pessoa jurídica;

5.8.2 que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior;

5.8.3 de cujo capital par6cipe pessoa Isica que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra
empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006,
desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei;

5.8.4 cujo 6tular ou sócio par6cipe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não
beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite
de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei;

5.8.5 cujo sócio ou 6tular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucra6vos,
desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei;

5.8.6 constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo;
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5.8.7 que participe do capital de outra pessoa jurídica;

5.8.8 que exerça a6vidade de banco comercial, de inves6mentos e de desenvolvimento, de caixa
econômica, de sociedade de crédito, financiamento e inves6mento ou de crédito imobiliário, de
corretora ou de distribuidora de Wtulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento
mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar;

5.8.9 resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa
jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores;

5.8.10 constituída sob a forma de sociedade por ações.

5.8.11 cujos 6tulares ou sócios guardem, cumula6vamente, com o contratante do serviço, relação de
pessoalidade, subordinação e habitualidade.

5.9. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.4 ou 5.7 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei
nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

5.10. Os licitantes poderão re6rar ou subs6tuir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.11. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e
da fase de envio de lances.

5.12. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

5.13. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final
mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às
seguintes regras:

5.13.1 a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor
oferta; e

5.13.2 os lances serão de envio automá6co pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

5.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

5.14.1 valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de
julgamento por menor preço; e

5.14.2 percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado
o critério de julgamento por maior desconto.

5.15. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 5.13
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou en6dade promotora da licitação,
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

5.16. Caberá ao licitante interessado em par6cipar da licitação acompanhar as operações no sistema
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

5.17. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
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6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes
campos:

6.1.1 valor unitário do item;

6.1.2 marca;

6.1.3 fabricante;

6.1.4 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência.

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

6.2.1 O licitante n ã o poderá oferecer proposta em quan6ta6vo inferior ao máximo previsto para
contratação.

6 . 3 . Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução
do objeto.

6 . 4 . Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assis6ndo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotação adequada será a que corresponde à média dos efe6vos recolhimentos da empresa nos úl6mos
doze meses.

6.5.1 No regime de incidência não-cumula6va de PIS e COFINS, a cotação adequada será a que
corresponde à média das alíquotas efe6vamente recolhidas pela empresa, comprovada, a qualquer
tempo, por documentos de Escrituração Fiscal Digital da Contribuição (EFD-Contribuições) para o
PIS/PASEP e COFINS dos úl6mos 12 (doze) meses anteriores à apresentação da proposta, ou por outro
meio hábil.

6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão re6dos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

6.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime
de tributação pelo Simples Nacional.

6.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas con6das,
em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência/Projeto Básico, assumindo o proponente o
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quan6dades e qualidades adequadas à perfeita
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

6.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (novenrta) dias, a contar da data de sua
apresentação.

6 . 1 0 . Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

6.11. Caso o critério de julgamento seja o de menor preço, os licitantes devem respeitar os preços máximos
previstos no Termo de Referência;

6.12. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no Termo de Referência.
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6.13. O descumprimento das regras supramencionad as pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de
Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo
para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da
Cons6tuição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento
dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do
contrato.

6.14. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, o
licitante deverá indicar os sindicatos, acordos cole6vos, convenções cole6vas ou sentenças norma6vas que
regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respec6vas datas bases e vigências, com
base na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automa6camente em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. Os licitantes poderão re6rar ou subs6tuir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

7.4. Iniciada a etapa compe66va, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro.

7.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e
as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao
último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de
0,01 (um centavo de real).

7.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu úl6mo lance ofertado, no intervalo de quinze segundos
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

7.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

7.11. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto”, os licitantes
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.11.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automa6camente pelo sistema quando houver lance ofertado nos úl6mos dois minutos do período de
duração da sessão pública.

7.11.2 A prorrogação automá6ca da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.

7.11.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automa6camente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem de classificação,
sem prejuízo da aplicação da margem de preferência e do desempate ficto, conforme disposto neste

Edital de Pregão Eletrônico 90009/2025 EDITAL (0149614)         SEI 48500.900947/2024-91 / pg. 8



edital, quando for o caso.

7.11.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for
de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admi6r o
reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

7.11.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances
intermediários.

7.12. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto e fechado”, os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

7.12.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de
até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automa6camente encerrada a recepção
de lances.

7.12.2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento
deste prazo.

7.12.3 Caso o item em disputa envolva objeto abrangido por margem de preferência, o percentual
referido na disposição anterior será de 20%, nos termos do § 6º do ar6go 24 da IN SEGES/ME nº 73, de
2022, incluído pela IN SEGES/MGI nº 79, de 12 de setembro de 2024.

7.12.4 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu úl6mo
lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

7.12.5 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final
e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.12.6 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os
lances segundo a ordem crescente de valores.

7.13. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “fechado e aberto”, poderão
par6cipar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior
percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais
prorrogações.

7.13.1 Caso o item em disputa envolva objeto abrangido por margem de preferência, o percentual
referido na disposição anterior será de 20%, nos termos do § 5º do ar6go 25 da IN SEGES/ME nº 73, de
2022, incluído pela IN SEGES/MGI nº 79, de 2024.

7.13.2 Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 7.13, poderão os
licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos
lances sucessivos.

7.13.3 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automa6camente pelo sistema quando houver lance ofertado nos úl6mos dois minutos do período de
duração da sessão pública.

7.13.4 A prorrogação automá6ca da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.

7.13.5 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
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se-á automa6camente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de
classificação.

7.13.6 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for
de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admi6r o
reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

7.13.7 Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances
intermediários.

7.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os
lances segundo a ordem crescente de valores.

7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa compe66va da licitação, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persis6r por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.20. Ao final da fase de lances, será aplicado o beneIcio da margem de preferência, nos termos do art. 26
da Lei 14133/21.

7.20.1 Para produtos ou serviços abrangidos por margem de preferência normal ou adicional, caso a
proposta de menor preço não tenha por objeto produto ou serviço contemplado pela referida margem,
o sistema automa6camente indicará as propostas de produtos ou serviços que façam jus ao diferencial
de preço, pela ordem de classificação, para fins de aceitação pelo Pregoeiro.

7.20.2 Nestas situações, a proposta beneficiada pela aplicação da margem de preferência normal ou
adicional, conforme o caso, tornar-se-á a proposta classificada em primeiro lugar.

7.21. Em relação a itens não exclusivos para par6cipação de microempresas e empresas de pequeno porte,
uma vez encerrada a etapa de lances, será efe6vada a verificação automá6ca, junto à Receita Federal, do
porte da en6dade empresarial, caso a contratação não se enquadre nas vedações dos §§1º e 2º do art. 4º
da Lei nº 14.133, de 2021. O sistema iden6ficará em coluna própria as microempresas e empresas de
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts.
44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

7.21.1 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência, apenas poderão se valer
do critério de desempate previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, as propostas
de microempresas e empresas de pequeno porte que também fizerem jus às margens de preferência
(art. 5º, §9º, I, do Decreto n.º 8538, de 2015).

7.21.2 O parâmetro para o empate ficto, nesse caso, consis6rá no preço ofertado pela fornecedora
classificada em primeiro lugar em razão da aplicação da margem de preferência.

7.21.3 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento), serão consideradas empatadas com a primeira
colocada.

7.21.4 A licitante mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma
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úl6ma oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de
5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.21.5 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte  melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de até 5% (cinco por cento), na ordem de
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.21.6 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.21.7 A obtenção do beneIcio a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

7.22. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.23. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no
art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

7.23.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta
em ato contínuo à classificação;

7.23.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser u6lizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de
obrigações previstos nesta Lei;

7.23.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no
ambiente de trabalho, conforme regulamento;

7.23.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos
órgãos de controle.

7.23.2 Persis6ndo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por:

7.23.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou en6dade
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

7.23.2.2. empresas brasileiras;

7.23.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.23.2.4. empresas que comprovem a prá6ca de mi6gação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de
dezembro de 2009.

7.24. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante vencedor
ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer
outro processo.

7.25. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o Pregoeiro
poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

7.25.1 No tocante à licitação em grupo, a contratação posterior de item específico do grupo exigirá prévia
pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a en6dade e serão observados
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como critério de aceitabilidade os preços unitários máximos definidos no Termo de Referência.

7.25.2 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

7.25.3 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

7.25.4 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo
licitatório.

7.25.5 O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 04 (quatro) horas úteis,
envie a proposta adequada ao úl6mo lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste
Edital e já apresentados.

7.25.6 É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a par6r de solicitação fundamentada feita
no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.26. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

8. DA FASE DE JULGAMENTO

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em
primeiro lugar atende às condições de par6cipação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº
14.133, de 2021, legislação correlata e no item 3.10 do edital, especialmente quanto à existência de sanção
que impeça a par6cipação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes
cadastros:

8.1.1 SICAF;

8.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, man6do pela Controladoria-Geral da União
(https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603244-cnep); e.

8.2. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante.

8.2.1 A consulta no CNEP quanto às sanções previstas na Lei nº 8.429, de1992, também ocorrerá no nome
e no CPF do sócio majoritário da empresa licitante, se houver, por força do art. 12 da citada lei.

8.3. Caso conste na Consulta de Situação do l icitante a existência de Ocorrências Impedi6vas Indiretas, o
Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.3.1 A tenta6va de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

8.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.

8.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de
participação.

8.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de
participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

8.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se u6lizado de algum tratamento
favorecido às ME/EPPs ou tenha se valido da aplicação da margem de preferência, o Pregoeiro verificará se
o licitante faz jus ao benefício aplicado.
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8.5.1 Caso o licitante não venha a comprovar o atendimento dos requisitos para fazer jus ao beneIcio da
margem de preferência, as propostas serão reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de
preferência.

8 . 6 . Verificadas as condições de par6cipação e de u6lização do tratamento favorecido, o Pregoeiro
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compa6bilidade do
preço em relação ao máximo es6pulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o
disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

8.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

8.7.1 contiver vícios insanáveis;

8.7.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência/Projeto Básico;

8.7.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;

8.7.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

8.7.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde
que insanável.

8.8. No caso de bens, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% ( cinquenta por
cento) do valor orçado pela Administração.

8.9. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência do
Pregoeiro, que comprove:

8.9.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

8.9.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

8.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.

8.11. Caso o custo global es6mado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respec6vos custos
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os
respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

8.12. Erros no preenchimento da planilha não cons6tuem mo6vo para a desclassificação da proposta. A
planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja
majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da
contratação;

8.12.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância
das propostas;

8.12.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento
de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

8.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

8.14. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar
deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da
proposta.

8.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento
para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais
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licitantes.

8.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

8.17. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem jus6fica6va aceita pelo
Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do
licitante será recusada.

8.18. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará
a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação
da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações
constantes no Termo de Referência.

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO

9.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos
dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.1 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-
financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

9.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução
livre.

9.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão
traduzidos por tradutor juramentado no País e apos6lados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de
29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados
ou embaixadas.

9.4. Quando permi6da a par6cipação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será
feita por meio do somatório dos quan6ta6vos de cada consorciado e, para efeito de habilitação
econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.

9.4.1 Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e
o Termo de Referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de
15% (quinze) para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.

9.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou
por predominantemente meio digital.

9.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser subs6tuídos por registro cadastral emi6do
por órgão ou en6dade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº
14.133/2021.

9.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei.

9.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência
Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

9 . 9 . O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Cons6tuição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções cole6vas

Edital de Pregão Eletrônico 90009/2025 EDITAL (0149614)         SEI 48500.900947/2024-91 / pg. 14



de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

9.10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

9.10.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.

9.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exa6dão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção
ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

9.11.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.

9.12. A verificação pelo Pregoeiro, em sí6os eletrônicos oficiais de órgãos e en6dades emissores de
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

9.12.1 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados
por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 04 (quatro) horas úteis, prorrogável por igual
período, contado da solicitação do Pregoeiro.

9.12.2 Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os
licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a
proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do
art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

9.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não con6dos somente será feita em relação
ao licitante vencedor.

9.13.1 Os documentos rela6vos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão
exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante
mais bem classificado.

9.13.2 Respeitada a exceção do subitem anterior, rela6va à regularidade fiscal, quando a fase de
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou
exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

9.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permi6da a subs6tuição ou a apresentação
de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:

9.14.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde
que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

9.14.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas;

9.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas,
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada,
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará a
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta
que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 9.12.1.

9.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

9.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno
porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação.
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9.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já 6ver sido encerrada, não caberá exclusão
de licitante por mo6vo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos
após o julgamento.

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

10.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias
úteis, contados a par6r da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de
validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

10.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do
licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

10.2.1 a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

10.2.2 a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

10.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema de
registro de preços.

10.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s)
item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

10.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado
durante a vigência da ata de registro de preços.

1 0 . 6 . A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

10.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva,
na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

11. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

11.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

11.1.1 dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário , observada a
classificação na licitação e excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto
não atender aos requisitos previstos no art. 26 da Lei nº 14.133, de 2021; e

11.1.2 dos licitantes que mantiverem sua prop osta original

11.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados
na ata.

11.2.1 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame
em relação ao licitante mais bem classificado.

11.2.2 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto
com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

11.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver
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necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

11.3.1 quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital; ou

11.3.2 quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses
previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462, de 2023.

11.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo
primeiro classificado, a Administração, observados o valor es6mado e a sua eventual atualização na forma
prevista no edital, poderá:

11.4.1 convocar os licitantes que man6veram sua proposta original para negociação, na ordem de
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

11.4.2 adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a
ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

12. DOS RECURSOS

12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021 .

12.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou
inabilitação do licitante:

12.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

12.3.2 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 30 (trinta) minutos.

12.3.3 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de in6mação ou de lavratura
da ata de habilitação ou inabilitação;

12.3.4 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021 , o
prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.

12.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

12.5. O recurso será dirigido à autoridade que 6ver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis,
contado do recebimento dos autos.

12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

12.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias
úteis, contados da data da in6mação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão final da autoridade competente.

12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

12.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sí6o eletrônico em

https://www.gov.br/aneel/pt-br/canais_atendimento/processo-eletronico/consulta-processual
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13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

13.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão durante o certame;

13.1.2 salvo em decorrência de fato superveniente devidamente jus6ficado, não man6ver a proposta em
especial quando:

13.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

13.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

13.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;

13.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

13.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital.

13.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar  a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

13.1.4 recusar-se, sem jus6fica6va, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

13.1.5 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação;

13.1.6 fraudar a licitação;

13.1.7 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

13.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

13.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

13.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada.

13.1.8 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação ;

13.1.9 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

13.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, após regular processo administra6vo,
garan6da a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal:

13.2.1 advertência;

13.2.2 multa;

13.2.3 impedimento de licitar e contratar e

13.2 .4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os mo6vos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade.

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

13.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;

13.3.2 as peculiaridades do caso concreto;

13.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
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13.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública;

13.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

13.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

13.4.1 Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3 a multa será de 0,5% a 15% do valor do
contrato licitado.

13.4.2 Para as infrações previstas nos itens 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7, 13.1.8 e 13.1.9 a multa será de 15% a
30% do valor do contrato licitado.

13.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

13.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação.

13.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, quando não se justificar a imposição
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta do ente federa6vo a qual pertencer o órgão ou en6dade, pelo prazo máximo de 3
(três) anos.

13.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,
em decorrência da prá6ca das infrações dispostas nos itens 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7, 13.1.8 e 13.1.9, bem
como pelas infrações administra6vas previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3 que jus6fiquem a imposição
de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o
prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133, de 2021 .

13.9. A recusa injus6ficada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em
aceitar ou re6rar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item
13.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à
imediata perda da garan6a de proposta em favor do órgão ou en6dade promotora da licitação, nos termos
do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022 .

13.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e in6mará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua in6mação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que
pretenda produzir.

13.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da in6mação, o qual será dirigido à autoridade que
6ver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará
o recurso com sua mo6vação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de
20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

13.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da in6mação, e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

13.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

13.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.
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13.15. Para a garan6a da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as no6ficações serão enviadas
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados
pela empresa no SICAF.

13.15.1 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf serão
considerados de uso conWnuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das
comunicações a eles comprovadamente enviadas.

14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

14.1. Qualquer pessoa é parte legí6ma para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº
14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

14.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sí6o eletrônico oficial no
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

14.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos
seguintes meios: www.aneel.gov.br e www.comprasgovernamentais.gov.br e, também, nos autos do
processo licitatório.

14.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

14.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser mo6vada pelo
Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

14.6. Acolhida a impugnação, será defin ida e publicada nova data para a realização do certame.

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automa6camente transferida para o primeiro dia ú6l subsequente,
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo
Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão.

15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de
Brasília - DF.

15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia,
a finalidade e a segurança da contratação.

15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo licitatório.

15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público.
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15.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

15.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP) e endereço eletrônico www.aneel.gov.br.

15.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

15.11.1 Anexo I - Termo de Referência;

15.11.2 Anexo II – Minuta de Ata de Registro de Preços;

15.11.3 Anexo III – Modelo de Proposta de Preços;

15.11.4 Anexo III – Modelo de Declaração de Ciência e Consen6mento quanto ao cumprimento da Lei
Geral de Proteção de Dados – Lei nº 13.709/2018;

 

 

 

Brasília/DF, 08 de julho de 2025.

 

(assinado digitalmente)
ANDERSON VIERA MARTINS

Gerente de Licitações e Controle de Contratos e Convênios

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO I DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90009/2025 – TERMO DE REFERÊNCIA
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O Anexo I deste Edital corresponde ao Termo de Referência - TR nº 39/2025 (protocolo SEI nº 0123360),
que apresenta as caracterísEcas do objeto a ser contratado e os requisitos para a execução e a
contratação, e está reproduzido integralmente nas páginas a seguir.
Ressalte-se que o processo e todos os documentos que o integram, incluindo o Estudo Técnico Preliminar -
ETP nº 03/2025 (protocolo SEI nº 0049633), que subsidiou o planejamento inicial da contratação, estão
disponíveis para consulta e download por meio do sí6o da ANEEL, no caminho: Serviços – Consulta
Processual, ou diretamente no endereço https://www.gov.br/aneel/pt-br/canais_atendimento/processo-
eletronico/consulta-processual
O TR nº 39/2025 e o ETP nº 03/2025 estão, ainda, publicados no Portal de Compras do Governo Federal,
vinculados à UASG 323028.

 

 

 

ANEXO II DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº xxxx/2025 – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

 
 

AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

N.º .........
 

A Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, com sede no SGAN 603 Modulo, J - Asa
Norte, Brasília - DF, 70830-110, na cidade de Brasília/DF, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 02.270.669/0001-
29, por meio do Gerente de Licitações e Controle de Contratos e Convênios nomeado pela Portaria nº 112,
de 24 de abril de 2023, publicada no Diário Oficial da União em 02 de maio de 2023, de acordo com
delegação de competência que lhe foi atribuída no art. 1º da Portaria nº 6.822, de 24 de abril de 2023,
publicada no Diário Oficial da União, em 02 de maio de 2023, e de acordo com a autorização constante do
Processo nº 48500.900947/2024-91, para REGISTRO DE PREÇOS nº xxx/2025, publicada no ...... de
...../...../202....., processo administra6vo n.º 48500.900947/2024-91, RESOLVE registrar os preços da(s)
empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e
na(s) quan6dade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as
partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de
março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual AQUISIÇÃO DE MATERIAIS
DE CONSUMO E BENS PERMANENTES, especificados nos itens 01. do. Termo de Referência,
anexo do Edital de Licitação, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos
preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

3 . O preço registrado, as especificações do objeto, as quan6dades mínimas e máximas de cada item,
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fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

 
 
Item

do

TR

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)
 

X

Especificação Marca

(se exigida

no edital)

Modelo

(se exigido no

edital)

Unidade QuantidadeMáximaQuantidade

Mínima

Valor Un Prazo

garantia

ou

validade

         
 

3.1. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo
a esta Ata.

4. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

4.1. O órgão gerenciador será a Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL.

4.2. Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços.

5. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

5.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as en6dades da Administração Pública federal, estadual,
distrital e municipal que não par6ciparam do procedimento de IRP poderão aderir à ata de
registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

5.1.1. apresentação de jus6fica6va da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

5.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compaWveis com os valores pra6cados
pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e

5.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

5.2. A autorização do órgão ou en6dade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da
adesão pelo fornecedor.

5.2.1. O órgão ou en6dade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar
prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

5 . 3 . Após a autorização do órgão ou da en6dade gerenciadora, o órgão ou en6dade não
par6cipante deverá efe6var a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias,
observado o prazo de vigência da ata.

5.4. O prazo de que trata o subitem anterior, rela6vo à efe6vação da contratação, poderá ser
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da en6dade não par6cipante
aceita pelo órgão ou pela en6dade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de
vigência da ata de registro de preços.

5.5. O órgão ou a en6dade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja
integrante, na qualidade de não par6cipante, para aqueles itens para os quais não tenha
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quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesões

5.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou en6dade, a
cinquenta por cento dos quan6ta6vos dos itens do instrumento convocatório registrados na
ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

5.7. O quan6ta6vo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do
quan6ta6vo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os
par6cipantes, independentemente do número de órgãos ou en6dades não par6cipantes que
aderirem à ata de registro de preços.

5.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por
órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à
ata de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite
previsto no item 4.7.

5.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e en6dades da Administração Pública estadual,
distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando
sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja des6nada à execução descentralizada
de programa ou projeto federal e comprovada a compa6bilidade dos preços registrados com
os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021.

Vedação a acréscimo de quantitativos

5.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

6. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

6.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a par6r do primeiro dia
ú6l subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período,
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

6.1.1. Em caso de prorrogação da ata, poderá ser renovado o quan6ta6vo originalmente
registrado.

6.1.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

6.1.3. Na formalização do contrato ou do instrumento subs6tuto deverá haver a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

6.1.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela
en6dade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de
2021.

6.1.5. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata
de registro de preços.

6.1.6. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art.
124 da Lei nº 14.133, de 2021.

6.1.7. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes
condições para formalização da ata de registro de preços:
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6.1.8. Serão registrados na ata os preços e os quan6ta6vos do adjudicatário, devendo ser observada a
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quan6ta6vo inferior ao máximo previsto no
edital e se obrigar nos limites dela;

6.1.9. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

6.1.10. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,
observada a classificação da licitação; e

6.1.11. Mantiverem sua proposta original.

6.1.12. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos
fornecedores registrados na ata.

6.2. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para
o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

6.3. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que man6verem sua proposta
original.

6.4. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 6.1.11
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes
remanescentes, nas seguintes hipóteses:

6.4.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas
condições estabelecidos no edital e

6.4.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas
hipóteses previstas no item 10.

6.5. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

6.6. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou
o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de
preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de
contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº
14.133, de 2021.

6.6.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo,
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

6.7. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no
Sistema de Registro de Preços.

6.8. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 6.4,
observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo
e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

6.9. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos
termos do item anterior, a Administração, observados o valor es6mado e sua eventual
atualização nos termos do edital, poderá:

6.9.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
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6.9.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor
condição.

6.10. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de
licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

7. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

7.1.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual
redução dos preços pra6cados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras
ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

7.1.2. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da
ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº
14.133, de 2021;

7.1.3. Em caso de criação, alteração ou ex6nção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços
registrados;

7.1.4. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de
2021.

7.1.5. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice
previstos para a contratação;

7.1.6. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos
para a contratação.

8. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

8.1.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço pra6cado no mercado por
mo6vo superveniente, o órgão ou en6dade gerenciadora convocará o fornecedor para
negociar a redução do preço registrado.

8.1.2. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores pra6cados pelo mercado, o fornecedor será
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de
penalidades administrativas.

8.1.3. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços
aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que 6veram seu
registro cancelado.

8.1.4. Se não ob6ver êxito nas negociações, o órgão ou en6dade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de
contratação mais vantajosa.

8.1.5. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às
en6dades que 6verem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que
avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
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8.1.6. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor
não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor
requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato
superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

8.1.7. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do
preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

8.1.8. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou en6dade gerenciadora e o
fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento
do seu registro, nos termos do item 10.1.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº
14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

8.1.9. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação,
para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

8.1.10. Se não ob6ver êxito nas negociações, o órgão ou en6dade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 10.1.9, e adotará as
medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

8.1.11. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço
registrado, conforme previsto no item 8.1.6 e no item 8.1.7, o órgão ou en6dade
gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores
praticados pelo mercado.

8.1.12. O órgão ou en6dade gerenciadora comunicará aos órgãos e às en6dades que 6verem
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efe6va alteração do
preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o
disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

9. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1.1. As quan6dades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de
preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou en6dade gerenciadora entre os órgãos ou as
entidades participantes e não participantes do registro de preços.

9.1.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

9.1.3. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

9.1.4. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

9.1.5. O órgão ou en6dade gerenciadora que 6ver es6mado as quan6dades que pretende
contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.

9.1.6. Na hipótese de remanejamento de órgão ou en6dade par6cipante para órgão ou en6dade
não par6cipante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de
2023.

9.1.7. Compe6rá ao órgão ou à en6dade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado,
com a redução do quan6ta6vo inicialmente informado pelo órgão ou pela en6dade
par6cipante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da en6dade que sofrer redução
dos quantitativos informados.

9.1.8. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou en6dades dos Estados, do Distrito
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Federal ou de Municípios dis6ntos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de
preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do
fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

9.1.9. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela en6dade
gerenciadora, dos quan6ta6vos dos par6cipantes da compra centralizada, nos termos do
item 9.1.5, a distribuição das quan6dades para a execução descentralizada será por meio do
remanejamento.

10. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

10.1.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

10.1.2. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

10.1.3. Não re6rar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração sem justificativa razoável;

10.1.4. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no ar6go 27, § 2º, do
Decreto nº 11.462, de 2023; ou

10.1.5. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

10.1.6. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da
Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a en6dade gerenciadora poderá,
mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

10.1.7. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1.1 será formalizado por
despacho do órgão ou da en6dade gerenciadora, garan6dos os princípios do contraditório e
da ampla defesa.

10.1.8. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a en6dade
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada
a ordem de classificação.

10.1.9. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses,
desde que devidamente comprovadas e justificadas:

10.1.10. Por razão de interesse público;

10.1.11. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

10.1.12. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-
se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do ar6gos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos
do Decreto nº 11.462, de 2023.

11. DAS PENALIDADES

11.1.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no edital.

11.1.2. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injus6ficadamente após
terem assinado a ata.

11.1.3. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do
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descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº
11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às
contratações dos órgãos ou en6dade par6cipante, caso no qual caberá ao respec6vo órgão
participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).

11.1.4. O órgão ou en6dade par6cipante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para
cancelamento do registro do fornecedor.

12. CONDIÇÕES GERAIS

12.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento,
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições
do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois
de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos par6cipantes
(se houver).

Local e data

Assinaturas
 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s)
 
 
 

Anexo
 

Cadastro Reserva
 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços

iguais ao adjudicatário:
 

Item

do

TR

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)
 

X

Especificação Marca

(se exigida

no edital)

Modelo

(se exigido no

edital)

Unidade QuantidadeMáximaQuantidade

Mínima

Valor Un Prazo

garantia

ou

validade

         
 
 
 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original:
 

Item

do

TR

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)
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X

Especificação Marca

(se exigida

no edital)

Modelo

(se exigido no

edital)

Unidade QuantidadeMáximaQuantidade

Mínima

Valor

Un

Prazo

garantia

ou

validade

         
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO III DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90009/2025 – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

 

 

À AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA – ANEEL

Gerência de Licitações e Controle de Contratos e Convênios - GLCC/SGA

REF: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90xxxx/2025

 

Após examinar todas as cláusulas e condições es6puladas no Edital em referência, com os quais
concordamos plenamente, apresentamos nossa proposta nos termos consignados no mencionado ato
convocatório e seus anexos, válida por 90 (noventa) dias, contados da data prevista para a entrega da
mesma. O preço ofertado abaixo é firme e irreajustável durante o prazo de validade, e inclui todos os
tributos, custos e despesas diretas ou indiretas, sendo de nossa inteira responsabilidade, ainda, os que
porventura venham a ser omitidos na proposta ou incorretamente cotados.

O valor total es6mado de nossa proposta para e seus anexos, é de R$ ________ (por extenso),
definido conforme abaixo:

 

ITEM DESCRIÇÃO CATMAT

/SIASG

UNIDADE DE

MEDIDA

VALOR

UNITÁRIO

R$ (A)

QUANTIDADE VALOR TOTAL R$ (AXB)

       

VALOR TOTAL R$
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(Local), de de .

____________________________________________________

(Representante Legal)
(Nome da Empresa)

(CNPJ)
(Endereço)

(e-mail - endereço eletrônico - telefone)
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO IV DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90009/2025 – MODELO DE DECLARAÇÃO DE
CIÊNCIA E CONSENTIMENTO QUANTO AO CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE

DADOS – LEI Nº 13.709/2018;

 
 

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CONSENTIMENTO QUANTO AO CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO
DE DADOS - LEI Nº 13.709/2018

______________________________, inscrita no CNPJ sob o nº _________________estabelecida na cidade
de_________________, Estado de__________, no endereço ______________________________, telefone
nº (__)_____________,por meio de seu representante legal, ________________________, DECLARA QUE:

 

1 . Os eventuais dados pessoais relacionados à LICITANTE/CONTRATADA disponibilizados à ANEEL para
efeito de par6cipação no presente certame e que possam ser exigidos para a execução contratual, serão
tratados para finalidade específica, em conformidade com os termos do ar6go 7º da Lei nº 13.709 – Lei
Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD).

2. É vedado às partes a u6lização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da execução
contratual para finalidade dis6nta daquela do objeto da contratação, sob pena de responsabilização
administrativa, civil e criminal.

3. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em especial os
dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassados em decorrência da execução contratual, em
consonância com o disposto na Lei nº 13.709/2018, sendo vedado o repasse das informações a outras
empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento
do edital/instrumento contratual.

4. As partes responderão administra6va e judicialmente, em caso de causarem danos patrimoniais, morais,
individuais ou cole6vos aos 6tulares de dados pessoais repassados em decorrência da par6cipação no
certame e eventual execução contratual, por inobservância à LGPD.

(Local), ........de ........................... de ............

____________________________________________________

(Representante Legal)
(e-mail - endereço eletrônico - telefone)
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Documento assinado eletronicamente por Anderson Viera Martins, Gerente de Licitações e Controle
de Contratos e Convênios, em 10/07/2025, às 15:27, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.aneel.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0149614 e o
código CRC 13468C0D.
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Referência: Processo nº 48500.900947/2024-91 SEI nº 0149614
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